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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extraio) n. ° 3421/2017

Por despacho de 16 de março de 2017, do Reitor da Universidade
Nova:

Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo com os seguintes docentes:

Licenciado Hélder Filipe Freitas Simões como Assistente Convidado
desta Faculdade, a tempo parcial (15 %), com efeitos a l de setembro
de 2016, por um ano, com a remuneração correspondente ao escalão l,
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Joana Margarida Correia Guerra de Perestrelo Caldas
Cabral da Câmara como Aisistente Convidada desta Faculdade, a tempo
parcial (30 %), com efeitos a l de setembro de 2016, porum ano, com a
remuneração correspondente ao escalão l, índice 140 da tabela aplicável
aos docentes universitários:

Licenciada Maria de Fátima Alves da Costa como Assistente Con-
vidada desta Faculdade, a tempo parcial (30 %), com efeitos a l de
setembro de 2016, por um ano, com a remuneração correspondente ao
escalão l, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Mestre Inês Batista Gomes como Assistente Convidada desta Facul-
dade, a tempo parcial (15 %), com efeitos a l de março de 2017, por
seis meses, com a remuneração correspondente ao escalão l, índice 140
da tabela aplicável aos docentes universitários;

Mestre João Vítor de Oliveira Lopes Delgado como Assistente Convi-
dado desta Faculdade, a tempo parcial (15%), com efeitos a l de março
de 2017, por seis meses, com a remuneração coirespondente ao escalão l,
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Mestre SIlviaAguiar Oliveira Rosa como Assistente Convidada desta
Faculdade, a tempo parcial (15 %), com efeitos a l de março de 2017, por
seis meses, com ã remuneração correspondente ao escalão l, índice 140
da tabela aplicável aos docentes universitários;

(Isento de fiscalização prévia do T. C.)
27 de março de 2017. - O Diretor, Professor Doutor Jaime C.

310386374
Branco.

Despacho (extrato) n. ° 3422/2017

Por despacho de 9 de março de 2017, do Reitor da Universidade
Nova:

Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo com a Doutora Maria José Barreira Rego
de Sousa Xavier como Professora Auxiliar Convidada desta Faculdade,
sem remuneração, com efeitos a l de setembro de 2016, por um ano.
(Isento de fiscalização prévia do T. C.)

28 de março de 2017. -O Diretor. Professor Doutor Jaime C.
Branco.

310387087

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n. ° 4282/2017,

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento
de um posto de trabalho na categoria/carreira de técnico superior
na modalidade de relação jurídica de emprego público portempo
indeterminado.

l -AO abrigo e nos termos do previsto nos n.° l a 3 artigos 30.° e
33.° da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo
à Lei n.° 35/2014, de 20 de iunho (doravante LTFP), em conjugação
com o artigo 19.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada
e republicada pela Portaria n.° 145-A/2011, de 6 de abril, toma-se pú-
blico que, por despacho de 9 de janeiro de 2017, do Senhor Presidente
do Instituto Politécnico de Bragança, foi autorizada a abertura, pelo
período de quinze dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, de procedimento concursal comum com
vista à ocupação de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no
mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Bragança (IPB), na carreira
e categoria de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho
em funções públicas por tempo indetenninado.

2 - Legislação aplicável: Lei n. ° 35/2014, de 20 de junho (LTFP), De-
creto Regulamentam.0 14/2008, de 31 dejulho, Portaria n.° 83-A/2009,
de 22 de-janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.° 145/2011, de
6 de abril. Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro (Lei do Orçamento de
Estado para 2017), Portaria n.° 48/2014 de 26 de fevereiro e o Código
do Procedimento Administrativo (CPA).

3 - Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido
para o posto de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação,
sem prejuízo das demais causas de cessação do procedimento concursal
e do disposto no artigo 40.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro,
alterada e republicada pela Portaria n. ° 145/2011, de 6 de abril.

4 - Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n ° 35/2014, de 20 de
junho e Portaria n.°*83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada
pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril.

5 - Identificação e caraterizaçâo do posto de trabalho:
Organizar, em articulação com outros serviços, os processos de

aquisição de bens e serviços e elaborar os procedimentos concursais e
respetivos contratos; Manter atualizado e controlar o mapa de execução
financeira dos contratos de prestação de fornecimentos de bens e servi-
cos; Proceder à aquisição e gestão de stocks de materiais de consumo
corrente; Assegurar o aprovisionamento, conservação e distribuição de
consumíveis e outros bens; Organizar os processos de abate e de inuti-
lização dos bens de património deteriorados e sem valor; Organizar e
manter atualizado o inventário e cadastro dos bens móveis e imóveis.

6 - posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: um
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

7 - Local de trabalho: Instituto Politécnico de Bragança (IPB)
8 - Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-

mento remuneratório está condicionada às regras definidas no artigo 19."
Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro conjugado com o definido que
prorrogou os efeitos constantes no artigo 42. ° da Lei n. ° 82-B/2014, de
31 de dezembro, diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o
ano de 2015, sendo que aposição remuneratória de referência a que se
refere a alíneay) do artigo 2.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril,
consiste na 2.* posição remuneratória da categoria de técnico superior,
a que corresponde o montante pecuniário de  1201, 48 (mil duzentos e
um euros e quarenta e oito cêntimos).

9 - Os candidatos deverão informar obrigatoriamente o IPB do posto
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente a
remuneração que auferem, nos temias do previsto no n.° 2 do artigo 42.°
da Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro.

10 - De acordo com o disposto na alínea l) do n.° 3 do artigo 19.°
da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos
candidatos que, cumulativamente, se encontrsm integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade,
ocupem" postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita
o procedimento.

11 - Requisitos de admissão:
11. 1 -Poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal

os trabalhadores detentores de vinculo de emprego público por tempo
indeterminado e ainda ti'abalhadores com vínculo de emprego público
a termo ou sem vinculo de emprego público, nos termos do n. ° 4 do ar-
tigo 30. ° da LTFP, por impossibilidade de ocupação do posto de trabalho
na sequência de procedimento concursal aberto nos lermos do n.° 3 do
artigo 30.° da LTFP.

fl .2 - Deverão igualmente reunir, até ao terrno do prazo fixado para
a apresentação de candidaturas, os requisitos de admissão previstos no
artigo 17.° da LTFP, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
títuiçâo, por convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

] 2 - Nível habilitacional exigido - Titularidade de licenciatura nas
áreas de educação e fonnação 314, 344, 345 da CNAEF: Economia,
Contabilidade e Fiscalidade e Gestão e Administração, não havendo
possibilidade de substituição do nivel habilitaciona) por formação ou
experiência profissional;

13 - Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das
candidaturas é realizada, obrigatoriamente, mediante o formulário
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho
n.° 11321/2009, da Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário
da República, 2. " série, n. ° 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra
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disponível na página eletrónica do IPB. A apresentação da candidatura
só é admissível em suporte de papel.

A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente, no Instituto Politécnico de Bragança, Campus de Santa

Apolónia, em Bragança, Portugal, durante as horas normais de expe-
diente (09h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30); ou, através de correio
registado e com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para:
Secção de Recursos Humanos do Instituto Politécnico de Bragança,
Campus de Santa Apolónia, 5300-253 Bragança, Portugal - até ao
termo do prazo fixado.

14 - A apresentação de candidatura, em suporte de papel, deverá ser
acompanhada, sob pena de exclusão, do formulário referido no ponto
anterior, e ainda:

a) Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das ha-
bilitações literárias;

b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jiirídica
de emprego piiblico de que é titular, a carreira/categoria, a posição
remuneratória correspondente à remuneração que aufere nessa data, o
tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que
ocupa e o grau de complexidade das mesmas, se aplicável;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a
atividade que se encontra a exercer inerente ao posto de trabalho que
ocupa ou, sendo trabalhador em situação de requalificação, que por
último ocupou, se aplicável;

e) Currículum Vitae;
f) Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato per-

tence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações de
desempenho referentes aos últimos três anos ou fotocópia simples das
respetivas fichas de avaliação.

15 - Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e é)
do ponto 11.2) do presente aviso, desde que declarem sob compromisso
de honra, no referido formulário, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles.

16 -Aos candidatos que exerçam funções no 1PB não é exigida a
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se
encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n. °s 6
e 7 da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada
pela Portaria n.° 145-A/2011, de 6 de abril

17 -Métodos de seleçao obrigatórios: Nos termos do disposto no
artigo 36. ° da LTFP, conjugado com o n. ° l do artigo 6. ° da Portaria
n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria
n. ° 145-A/2011, de 6 de abril, serão adotados os seguintes métodos de
seleção: Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP) ou
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação das Competências
(EAC), consoante as simações ali especificadas.

17. 1 - Prova de conhecimentos (PC):

;') Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo
indeterminado a executar atividades diferentes das do posto de trabalho
publicitado;

ii) Candidatos colocados em situação de requalifícaçao que, por
último, executaram atividades diferentes das do posto de trabalho pu-
blicitado;

iii) Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e
se encontrem, ou tratando -se de candidatos que se encontrem em requa-
lifícaçâo, se tenham, por último, encontrado a cumprir ou a executar a
atribuição, competência ou atividade caraterizadoras do posto de trabalho
publicitado e tenham, nos termos do disposto no n. ° 3 do artigo 36. ° da
LTFP, optado, por escrito, pela realização destes métodos de seleção.

17.2 - Avaliação curricular (AC): candidatos que, cumulativamente,
sejam titulares da categoria e se encontrem, ou tratando -se de candidatos
colocados em situação de requalificação, se tenham, por último, encon-
trado a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade
caraterizadoras do posto de trabalho publicitado, exceto se afastados por
escrito, nos termos do disposto no n. ° 3 do artigo 36. ° da LTFP.

18 - Método de seleçào facultativo: nos termos do n. ° 4 do artigo 36.°
da LTFP e do artigo 7.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro,
alterada e republicada pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril em
ambos os casos será aplicado o método facultativo Entrevista Profissional
de Seleçâo (EPS).

19 - Valoraçâo dos métodos de seleção:
19. 1 - Na prova de conhecimentos é adotada a escala de O a 20 va-

lores, considerando-se a valoração até às centésimas.

19. 2 -A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de O a
20 valores, com valoraçao até às centésimas. A classificação resultará do
somatório das pontuações obtidas aos fatores: Habilitação Académica de
Base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional (EP),
e Avaliação de Desempenho (AD).

19.3 -A avaliação psicológica (AP) é avaliada segundo os níveis
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente,
aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16,
12. 8 e 4 valores.

19. 4 -A entrevista de avaliação de competências (EAC) é avaliada
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações
de 20, 16, 12, 8 e4 valores.

19. 5 -A entrevista profissional de seleção (EPS) é avaliada segundo
os níveis classifícativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de
20, 16, 12, 8 e4 valores.

20 - A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação das fórmulas
seguintes

a) para os candidatos que não sejam titulares de uma relação jurídica
de emprego público, ou muito embora detendo uma relação jurídica de
emprego público e que não façam a opção de afastamento dos métodos
de seleçâo obrigatórios:

OF = 30 % x PC + 25 % x AP+ 45 % x EPS

b) para os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando-se de candidatos colocados em situação
de mobilidade especial, e se tenham por último encontrado, a cumprir
ou a executar a atribuição, competência ou atividade caraterizadora dos
postos de trabalho colocados a concurso:

OF = 30 % x AC + 25 % x EAC + 45 % x EPS;

PC - Prova de Conhecimentos;
AP-Avaliação Psicológica;
AC -Avaliação Curricular;
EAC - Entrevista de Avaliação das Competências;
EPS - Entrevista Profissional de Seleção.

21 - Prova de conhecimentos

21. 1 - Durante a realização da prova os candidatos não podem
comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao proce-
dimento nem recorrer a quaisquer meios eletrónicos e ou infonnáticos
ou a qualquer tipo de documentação ou informação cuja utilização não
tenha sido expressamente autorizada. Para este efeito é expressamente
autorizada a consulta dos textos legislativos indicados, em suporte papel,
desde que não anotados, nem comentados. A violação desta regra implica
a anulação da prova de conhecimentos, atribuindo -se a classificação
de zero valores.

21.2-A prova de conhecimentos (PC) tem uma ponderação de
30 % da nota final e visa avaliar os conhecimentos académicos e ou

profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias
ao exercício da função. A PC terá por base a realização de uma prova
escrita com componente teórica e de realização individual; terá ainda
uma duração de 90 (noventa) minutos. Será constituída por questões
de desenvolvimento, de escolha múltipla e de pergunta direta versando
sobre os seguintes temas e respetiva legislação (que poderá ser consultada
durante a realização da PC).

Temas e Legislação:

Tema l: Enquadramento legal do Ensino Superior Politécnico;
Tema 2: Noções gerais de organização do Estado e dos Órgãos de

Soberania:
Tema 3: Procedimento Administrativo;
Tema 4: Contratação Pública
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJ1ES) - Lei

n. ° 62/2007 de l O de Setembro
Lei de Enquadramento Orçamental -aprovada pela Lei n. ° 151/2015,

de 11 de setembro
Decreto-Lei n.° 192/2015, de 11 de setembro-Aprova o Sistema de

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP)
Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Aü-aso (LCPA) - Lei

n.° 8/2012, de 21 de fevereiro

Alterações decorrentes:

Lei n. ° 22/2015, de 17 de março (com republicação da LCPA)
Lei n. ° 20/2012, de 14 de maio
Lei n.° 64/2012, de 20 de dezembro
Lei n. ° 66-B/2012, de 31 de dezembro
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Procedimentos necessários à aplicação da LCPA e à operacionali-
zação da prestação de informação - Decreto-Lei (DL) n.° 127/2012,
de 21 de junho

Despacho n. ° 2555/2016, de 10 de fevereiro

Alterações decorrentes:

DLn.° 99/2015, de 2 de junho (com republicação do DLn.° 127/2012,
de 21 de junho)

Lei n.° 64/2012, de 20 de dezembro
Lei n.° 66-B/2012, de 31 de dezembro
Lei n. " 4/2004, de l 5 de janeiro - estabelece os princípios e normas

a que deve obedecer a organização da admmistração direta do Estado.

Alterações decorrentes;

Decreto-Lei n. ° 105/2007, de 3 de abril,
Lei n.° 64-A/2008, de 31 de dezembro,
Lei n.° 57/2011, de 18 de novembro,
Decreto-Lei n. ° 116/2011, de 5 de dezembro
Lei n.° 64/2011, de 22 de dezembro.
Lei n.° 3/2004, de 15 de janeiro - aprova a lei-quadro dos institutos

públicos)

Alterações decorrentes:

Decreto-Lei n.° 105/2007, de 3 de abril
Lei n. ° 64-A/2008, de 31 de dezembro,
Lei n.° 57/2011, de 28 de novembro
Republicada pelo Decreto-Lei n. ° 5/2012, de 17 de janeiro
Portaria n. ° 794/2000 - Aprova o Plano Oficial de Contabilidade

Pública para o Sector da Educação (POC - Educação)
Portaria n. ° 671/2000 (2. a série) - Cadastro e inventário dos bens

do Estado (CffiE)
DLn.° 18/2008, de 29 de janeiro- Código dos Contratos Públicos

Alterações decorrentes:

DLn.°214-G/2015, de02/10
DL n.° 149/2012, de 12/07
Lein. °64-B/2011, de30/12
DL n. ° 131/2010, de 14/12
Lei n. ° 3/2010, de 27/04
DL n. ° 278/2009, de 02, l O
DL n. ° 223/2009, de 11,09
Lei n. " 59/2008, de 11,09
Rect. n.°18-A/2008, de28/03
Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas - Lei n. ° 98/97

de 26 de Agosto

Alterações decorrentes:

Lei n.° 48/2006, de 29 de Agosto
Lei n.° 5/2007, de 13 de Agosto
Lei n.° 3-B/2010, de 28 de Abril
Lei n.° 61/2011, de 07 de Dezembro
Lei n.° 2/2012, de 06 de Janeiro
Lei n.° 20/2015, de 09 de Março.

21.3 - Para pontuação da Avaliação Curricular (AC) tem uma pon-
deração de 30 % e visa analisar a qualificação dos candidatos, designa-
damente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional,
relevância adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas
e avaliação do desempenho obtido, sendo o resultado determinado pela
seguinte fórmula:

AC - (HA + EP + FP + AD)/4

na qual:

AC= Avaliação Curricular
HA= Habilitação Académica
EP - Experiência Profissional
FP-Formação Profissional
AD- Avaliação de Desempenho

Assim, para cada elemento de avaliação do método de seleção Ava-
fiação Curricular proceder-se-á nos seguintes termos:

No parâmetro l IA os critérios de seleçâo e respetiva pontuação são
os seguintes:

á) Licenciatura pós-Bolonha- 14 valores;
b) Licenciatura pré-Bolonha - l 6 valores;
c) Mestrado - acresce 2 valores
d) Doutoramento - acresce 2 valores

Apenas são consideradas as habilitações académicas nas áreas rele-
vantes para o exercício da função.

21.4- AAvaliaçâo Psicológica (AP) tem uma ponderação de 25 %
da nota final sendo realizada por entidade externa ao júri e visa avaliar,
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, caraterísticas de
personalidade e competências comportamentais dos candidatos e esta-
belecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho
a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente
definido.

A avaliação psicológica será realizada através de uma abordagem
multimétodo, podendo comportar uma ou mais fases.

Por cada candidato submetido a avaliação psicológica é elaborada uma
ficha individual, contendo a indicação das aptidões e ou competências
avaliadas, nível atingido em cada uma delas s a fundaiiientação do
resultado final obtido. A ficha deve garantir a privacidade da avaliação
psicológica perante terceiros.

21.5 - Experiência Profissional (EP) será ponderado o desempenho
de funções na área da atividade para que o concurso é aberto, e será
avaliada da seguinte forma:

a) Sem experiência relevante para o exercício das funções ou anterior
à obtenção da licenciatura - O valores;

b) Com experiência relevante -:

i) Até l ano: l O valores;
;'/) Mais de l a 5 anos: 14 valores;
ii i) Mais de 5 a 10 anos: l 6 valores;
/v) Mais de 10 a 15 anos: 18 valores
v) Mais de 15 anos: 20 valores.

No parâmetro FF são consideradas as ações de fonnaçâo e aperfeiço-
amento profissional relacionadas com as exigências e as competências
necessárias ao exercício da função, os critérios de seleção e respetiva
pontuação são os seguintes:

a) Fonnaçâo não relevante para o exercício das funções - O valores;
b} Formação relevante:

;') l valor - por cada ação de 7 até 35 horas;
ií) 2 valores -por cada açâo de mais de 35 a 100 horas;
iii) 5 valores -por cada ação de mais de 100 a 300 horas;
/v) 10 valores - por cada ação superior a 300 horas.

A valoração máxima deste fator será de 20 valores.
Na Avaliação de Desempenho (AD) será considerada a média aritmé-

tica simples, arredondada às centésimas, das expressões quantitativas dos
últimos 3 anos obtidas através do SIADAP, nos casos em que tenha sido
este o modelo utilizado, ou outro modelo de avaliação aplicável, com
a correspondência para a escala de O a 20. No ciiso de ausência de uma
ou mais avaliações de desempenho será atribuído 12 valores, na escala
de O a 20, por cada avaliação em falta e calcular-se-á a média.

21.6 - A Entrevista de Avaliação de Compel.ências (EAC) tem uma
ponderação de 25 % da nota final sendo realizada por entidade externa
ao júri e visa obter, através de uma relação interpessoal, informações
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as
competências consideradas essenciais para o exercício da função.

A aplicação deste método baseia -se num guião de entrevista composto
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de
competências previamente definido.

0~guião referido no número anterior está associado a uma grelha de
avaliação individual que traduz a presença ou a ausência dos compor-
lamentos em análise.

21.7 - Entrevista Profissional de Seleçâo (EFS) tem uma ponderação
de 45 % e visa avaliar a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida enü-e o júri e
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A Entrevista Profissional de Seleção terá a duração máxima de 30
minutos, terá em conta a caraterizaçao do posto de trabalho e abrangerá
os seguintes parâmetros:

Capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal -onde
se avaliará a clareza da expressão oral com enfoque na riqueza de vo-
cabulário técnico, quer ao nível da diversidade, quer da frequência com
que é utilizado no discurso;

Qualidade da experiência profissional - onde se avaliará a perceçâo
integrada das tarefas inerentes ao posto de trabalho, visão integrada
das áreas de conhecimento próprias do posto de trabalho a ocupar e
correspondentes capacidades de análise e de síntese;

Compreensão da natureza e das responsabilidades da função - onde
se avaliará a concordância entre o discurso e o afi:inado no currículo, bem
como a compreensão do enquadramento da atividade desenvolvida no
posto de trabalho no atual modelo de gestão da administração pública.
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Interesse e motivação - onde se avaliará a perceçao das intenções de
desenvolvimento de trabalho na instituição, sendo menos valorizadas as
respostas que indiciem exclusivamente uma intenção de mudar de local
de trabalho sem qualquer motivo aparente.

Cada parâmetro será pontuado pela evidência inequívoca dos elemen-
tos que o integram, atendendo a que:

a) A não evidência ou a evidência num grau muito fraco da maioria
dos elementos que o compõem tem uma valoraçâo de Insuficiente,
4 valores;

b) A evidência num grau fraco da maioria dos elementos que o com-
põem tem uma valoraçâo de Reduzido, 8 valores;

c) A evidência num grau médio da maioria dos elementos que o
compõem tem uma valoração de Suficiente, 12 valores;

d) A evidência num grau bom da maioria dos elementos que o com-
põem tem uma valoraçâo de Bom, 16 valores;

e) A evidência num grau muito bom da maioria dos elementos que o
compõem tem uma valoração de Elevado, 20 valores.

Para avaliação destes parâmetros será elaborada uma grelha relativa-
mente a cada concorrente.

A avaliação da EPS será a média aritmética simples, arredondada
às centésimas, das classificações obtidas em cada parâmetro, sendo as
classificações de cada parâmetro obtidas por maioria através de votação
nominal dos membros do júri.

22-Nos termos dos n. °sl2 e 13 do artigo 18. ° da Portaria
n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria
n. ° 145-A/2011, de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem ca-
ráter eliminatório. Serão excluídos os candidatos que não comparecerem
a qualquer um dos métodos de seleçâo, bem como os que obtenham uma
valoração inferior a 9, 5 valores num dos métodos de seleção, não lhes
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

23 - Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.° da Portaria
n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria
n.°145-A/2011, de6deabril.

24 - Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada
método de seleçâo serão convocados, através de notificação do dia, hora
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos
no artigo 32.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e
republicada pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril, por uma das
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.° 3 do artigo 30.° do
mesmo diploma legal.

25 - Composição e identificação do júri:
Presidente: Orlando Isidoro Afonso Martins. Vice-Presidente do Ins-

titulo Politécnico de Bragança;
Vogais efetivos:

l.° Vogal: Elisabete Vicente Madeira, Administradora do Instituto
Politécnico de Bragança;

2. ° Vogal: José Pereira Alves, Responsável do Serviço de Aprovisio-
namento/Economato do üistítuto Politécnico de Bragança.

Vogais suplentes:

l. ° Vogal: Fernanda Maria Tapete Maçorano Alves - Técnica Supe-
rior da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Bragança;

2. ° Vogal: LUÍS Miguel Tavares de Barres -Técnico Superior dos
Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Bragança.

26 -Nos termos da alínea () do n. ° 3 do artigo 19. ° da Portaria
n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria
n. ° 145-A/2011, de 6 de abril os candidatos têm acesso às atas do júri,
sempre que o solicitarem.

27 - As falsas declarações prestadas pêlos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

28 -Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

29 - Notificação dos candidatos - de acordo com o preceituado no
n. ° l do artigo 30. ° da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada
e republicada pela Portaria n.° 145-A/201 l, de 6 de abril os candidatos
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a),
b), c) ou d) do n. ° 3 do artigo 30. ° da referida Portaria, para realização
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento
Administrativo.

30 - Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção,
nos termos previstos no artigo 32. ° da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de

janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.° 3
do artigo 30. ° do mesmo diploma legal.

31 -Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma das
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.° 3 do artigo 30.° da Por-
tarian." 83-A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.° 145-A/2011,
de 6 de abril para efeitos de realização de audiência dos interessados,
nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n.° l do
artigo 36. ° da referida Portaria.

32 - Publicitaçâo da lista unitária de ordenação final dos candidatos:
a lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação,
é publicada na 2.a série do Diário da República, afixada nos Servi-
cos Centrais do IPB e disponibilizada na sua página eletrónica, em
www. ipb. pt.

33 - Igualdade de Oportunidades: em cumprimento da alínea h) do
artigo 9. ° da Constituição da República Portiiguesa "a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação".

34 - Quota de emprego: De acordo com o Decreto-Lei n. ° 29/2001,
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8. 1. do formulário de
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de
deficiência, nos temios do diploma mencionado.

35 -Publicitação do Aviso: nos termos do disposto no n. ° l do
artigo 19.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.° l 45-A/2011, de 6 de abril o presente aviso será
publicitado na Bolsa de Emprego Público no sitio www.bep.gov.pt, no
l. ° dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por extraio na
página eletrónica do IPB, e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados
da data da publicação no Diário da República, num jornal de expansão
nacional.

27 de março de 2017. -A Administradora do Instituto Politécnico
de Bragança, Elisabete Vicente Madeira.

310386163

<^^iAviso n. ° 4283/2017

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento
de um posto de trabalho na categoria/carreira de técnico superior
na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo
indeterminado.

l -Ao abrigo e nos termos do previsto nos n. ° l a 3 artigos 30. ° e
33. ° da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo
à Lei n. ° 35/2014, de 20 de junho (doravante LTFP), em conjugação
com o artigo 19. ° da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada
e republicada pela Portaria n.° 145-A/2011, de 6 de abril, toma-se pú-
blico que, por despacho de 9 de janeiro de 2017, do Senhor Presidente
do Instituto Politécnico de Bragança, foi autorizada a abertura, pelo
período de quinze dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, de procedimento concursal comum com
vista à ocupação de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no
mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Bragança (IPB), na carreira
e categoria de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 -Legislação aplicável: Lei n.° 35/2014, de 20 de junho (LTFP), De-
creto Regulamentam.0 14/2008, de 31 de julho, Portarian." 83-A/2009,
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.° 145/2011, de
6 de abril, Lei n. ° 42/2016, de 28 de dezembro (Lei do Orçamento de
Estado para 2017), Portaria n.° 48/2014 de 26 de fevereiro e o Código
do Procedimento Administrativo (CPA).

3 - Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido
para o posto de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação,
sem prejuízo das demais causas de cessação do procedimento concursal
e do disposto no artigo 40. ° da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro,
alterada e republicada pela Portaria n. ° 145/2011, de ode abril.

4 - Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n. ° 35/2014, de 20 de
junho e Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada
pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril.

5 - Identificação e caracterização do posto de trabalho:

Apoiar à tornada de decisões ao nível superior no domínio financeiro,
nomeadamente no que concerne à obtenção, utilização e controlo dos


